
CONSELHO FEDERAL DE ECONOMIA

ATA DA 685ª SESSÃO PLENÁRIA ORDINÁRIA
DO  CONSELHO  FEDERAL  DE  ECONOMIA,
REALIZADA NOS DIAS 27 E 28 DE JULHO DE
2018, EM BRASÍLIA-DF.

PARTICIPANTES: Os Economistas Wellington Leonardo da Silva - Presidente; Bianca Lopes de
Andrade Rodrigues - Vice-Presidente; e Conselheiros Federais: Antonio Corrêa de Lacerda, Antônio
de Pádua Ubirajara e Silva, Antonio Melki Jr, Denise Kassama Franco do Amaral, Eduardo Rodrigues
da Silva, Fernando de Aquino Fonseca Neto, Felipe Macedo de Holanda, Henri Wolf Bejzman, Luiz
Antonio Rubin, Maria Auxiliadora Sobral Feitosa, Maria do Socorro Erculano de Lima, Maurílio
Procópio Gomes, Nei  Jorge Correia Cardim,  Nelson Pamplona da Rosa,  Paulo Brasil  Corrêa de
Mello, Pedro Sávio de Jesus Tourinho da Cunha e Waldir Pereira Gomes. Conselheiros Suplentes
convocados pelo rodízio: Maurílio Procópio Gomes e Sávio Jesus Tourinho da Cunha. Participaram,
ainda, o Vice-Presidente do Corecon-DF, Econ. Eloy Corazza, os economistas André Perfeito, Dércio
Garcia Munhoz e Júlio Flávio Gameiro Miragaya; a Superintendente Substituta Ana Claudia Ramos
Pinto; o Procurador-Chefe Fábio Ronan Miranda Alves, o Assessor Jurídico Paulo Roberto Samuel
Alves Junior, o Assessor Raphael Pacheco Filho, o Jornalista Manoel José Castanho, a Assessora de
Imprensa Natália Lepsch Kenupp Batista, o Assessor de Comunicação Júlio César Poloni de Góes, a
Assessora da Presidência Jane Lopes da Silva, o Contador Antonio Tolentino e a Supervisora de
Serviços Gerais Edna Barroso Machado. 1. ABERTURA DA SESSÃO PLENÁRIA: Às nove horas
e quinze minutos do dia vinte e sete de julho de dois mil e dezoito, em Brasília-DF, o Presidente do
Cofecon, Economista Wellington Leonardo da Silva, abriu os trabalhos da sexcentésima octogésima
quinta Sessão Plenária Ordinária do Conselho Federal de Economia, agradecendo a presença de todos.
1.1. Justificativas de Ausência e Votação. Não houve. 2  . CONJUNTURA ECONÔMICA  : (27/07,
Sexta - manhã, 02:00 – 2:43:55). 2.1. Debate - Tema: Juros – Condições efetivas para reduzi-los
no Brasil.  O Presidente do Cofecon fez a leitura dos currículos dos debatedores: André Perfeito,
economista-chefe da Spinelli Corretora, oriundo da PUC-SP, e Dércio Garcia Munhoz, ex-Presidente
do Cofecon. O Conselheiro Federal Antonio Corrêa de Lacerda conduziu os trabalhos do debate, que
teve como tema Juros – Condições  efetivas  para reduzi-los  no Brasil. Após as  exposições  e  as
contribuições  dos  conselheiros  federais,  o  Presidente  do  Cofecon  informou  que  o  debate  foi
transmitido por meio da rede social Facebook e obteve 1.446 (um mil quatrocentos e quarenta e seis)
visualizações,  470 (quatrocentos e  setenta)  espectadores e 55 (cinquenta e cinco) interações  com
comentários, curtidas e compartilhamentos. (27/07, Sábado, 2:29:30 – 3:22:45). 2.2. Aprovação da
Nota  Técnica  objeto  do  debate  de  conjuntura  econômica.  Após  discussão,  a  nota  “Taxa
Básica  de  Juros  –  Condições  para  mantê-la  em  níveis  adequados”  foi  reformulada  e
aprovada, conforme lida pelo Conselheiro Federal Fernando de Aquino Fonseca Neto: “A
manutenção  das  taxas  básicas  de  juros,  oscilando  em  torno  dos  níveis  em  que  se
encontram  nos  últimos  doze  meses,  mesmo  com  a  economia  mais  aquecida,  é  o  mais
importante  desafio  para  o  Banco  Central.  O  Brasil  vinha  mantendo  por  décadas,  até
meados de 2017, taxas de juros entre as mais elevadas do mundo. Quanto mais altas essas
taxas  sobre  os  títulos  do  governo,  enquanto  avaliados  como  sem  risco  significativo,
maiores  são  os  seguintes  efeitos  perniciosos:  (i)  Os  projetos  de  investimento  no  setor
produtivo  terão  menores  expectativas  de  retorno  do  que  os  títulos  do  governo,  não
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compensando  serem  executados;  (ii)  Maiores  serão  as  despesas  do  governo  com
pagamento  de  juros,  comprometendo  a  disponibilidade  de  recursos  para  investimentos
públicos em infraestrutura, que aumentam o retorno de muitos investimentos privados no
setor produtivo; (iii) Maiores serão os retornos dos que possuem capital, financeiro ou produtivo,
em detrimento dos que possuem apenas trabalho; (iv) Menores as disponibilidades de recursos
para gastos sociais, como em saúde, educação e habitação. Os dois primeiros efeitos inviabilizam
um processo de crescimento econômico elevado e sustentável. Os dois últimos concentram ainda
mais a renda em um país já extremamente desigual. Nada indica que situação tão desfavorável
tenha sido determinada por dificuldades fiscais,  seja em termos de deficit ou de dívida, pois é
difícil  acreditar que o País  estivesse apresentando avaliações de risco tão alto  de seus  títulos
públicos a ponto de precisar manter, quase sempre, no período de, ao menos, vinte e cinco anos, a
primeira ou segunda mais elevada taxa real de juros do mundo. Além disso, nos poucos períodos
em que tivemos taxas reais de juros menos elevadas,  inclusive nos últimos doze meses,  não se
observou fuga de capitais ou qualquer dificuldade de rolagem dos títulos públicos. O que esses
fatos indicam é que o governo vem pagando taxas de juros superiores ao mínimo que o mercado
exigiria para continuar a financiar a sua dívida. Restaria, como razão para nossas altas taxas de
juros, serem elas as necessárias para compatibilizar a demanda agregada à capacidade produtiva
da economia e manter uma âncora para os preços, ainda que flexível, a fim de evitar pressões
inflacionárias.  Porém,  por  que  tão  mais  altas  que  na  grande  maioria  dos  países?  Alguns
argumentam que seria para compensar a prática de taxas favorecidas, nas operações de crédito
direcionado  –  BNDES  –,  habitacional  e  agrícola.  No  mesmo  sentido,  argumenta-se  que  a
indexação na economia brasileira, tanto a formal quanto a informal, é muito mais forte que em
qualquer  outro  país,  intensificando  os  chamados  efeitos  de  segunda  ordem  dos  choques
inflacionários,  a  inércia  inflacionária,  que  só  seria  controlada  satisfatoriamente  com  um
desaquecimento adicional da demanda e consequente perda de empregos. Tal contenção no crédito
não teria efeitos expressivos sobre os investimentos no setor produtivo, uma vez que, atualmente, a
participação das operações de crédito interno no financiamento da FBCF está na ordem de apenas
10% –  desembolsos  do  BNDES e  Habitacional.  Manter  a  taxa  básica  de  juros  em  níveis
adequados,  evitando um esquema de  política monetária  tão desfavorável  para  a grande
maioria,  favoreceria  a  redução  do  desemprego,  a  valorização  dos  salários  e  a
possibilidade  de  aumento  dos  gastos  sociais  (saúde,  educação,  habitação).”  3.
EXPEDIENTE DA SESSÃO PLENÁRIA (14:30  às  15:00)  (27/07, Sexta - tarde, 02:05 –
08:08). 3.1. Ata da Sessão Plenária anterior: leitura, emendas e aprovação da Ata da 684ª
Sessão Plenária  Ordinária,  realizada  nos dias  25 e 26 de maio de 2018,  em Brasília-DF.
Após  leitura,  aprovada  a  Ata.(27/07,  Sexta  -  tarde,  08:15  –  25:40).  3.2.  Representação
institucional e participação em eventos.  O Presidente do Cofecon, Wellington Leonardo
da  Silva,  participou  dos  seguintes  eventos:  III  Congresso  Internacional  de  Gestão
Econômica  e  Desenvolvimento,  promovido  pela  Associação  Nacional  de  Economistas  e
Contadores de Cuba (ANEC), de 29 de maio à 1º de junho, em Havana, Cuba; I Encontro
dos Egressos do Curso de Ciências Econômicas da Unochapecó, com o apoio do Corecon-
SC, no dia 20 de junho, em Chapecó-SC; Seminário dos Assessores Econômicos dos Pré-
Candidatos à Presidência da República para as eleições de 2018, organizado pelo Cofecon,
Corecon-DF  e  Feneco  no  dia  25  de  julho,  na  Universidade  de  Brasília  (UnB),  com  a
presença  de  cerca  de  500  estudantes;  63ª  Reunião  Ordinária  do  Fórum  dos  Conselhos
Federais de Profissões Regulamentadas,  dia 26 de julho, na sede do Cofeci,  em Brasília-
DF;  Reunião Fórum Nacional  pela Redução  da Desigualdade Social,  dia  26 de  julho,  na
sede  do  Cofecon,  em  Brasília-DF.  A  Vice-Presidente  do  Cofecon,  Bianca  Lopes  de
Andrade Rodrigues, participou de reunião de Consolidação do GT Mulher Economista do
Corecon-MG,  no  dia  28  de  maio,  em Belo  Horizonte-MG;  da  1ª  reunião  do  GT Mulher
Economista do Estado de Góias, no Corecon-GO, no dia 29 de maio, em Goiânia-GO; e do
painel  “Mulher  Economista” no 5º  Encontro Paranaense de  Economistas  e  Estudantes  de
Economia (Epeco),  organizado pelo Corecon-PR nos dias 15 e 16 de junho, em Curitiba-
PR. O Conselheiro Federal Nei Jorge Correia Cardim proferiu palestra sobre “O papel do
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economista nos desafios do século XXI”, na Universidade Federal de Sergipe, no dia 16 de
junho, em Aracajú-SE. O Economista Roberto Bocaccio Piscitelli  representou o Cofecon
no  Fórum Internacional  Tributário,  evento  organizado  pela  ANFIP e  pela  Fenafisco.  Os
Conselheiros Federais Waldir Pereira Gomes e Júlio Flávio Gameiro Miragaya (licenciado)
e  a  assessora  Natalia  Lepsch  Kenupp  Batista  também  estiveram  presentes  no  evento,
realizado de 4 a 6 de junho, em São Paulo-SP; Piscitelli representou, ainda, o Cofecon, no
evento  “Diálogos  em  Construção”  -  Reforma  Tributária  Alternativa  e  Igualdade  Social,
organizado pelo Observatório Nacional de Justiça Socioambiental e realizado no dia 30 de
junho, em Brasília-DF. O Conselheiro do Corecon-BA Gustavo Casseb Pessoti representou
o Cofecon ao proferir palestra para a turma de alunos ingressantes no curso de Economia
da Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia, no dia 28 de junho, em Itapetinga-BA. O
Vice-Presidente  do  Corecon-DF,  Eloy  Corazza,  representou  o  Cofecon  no  Fórum
Permanente  sobre  o  Ensino  Superior  na  Visão  dos  Conselhos  Federais  das  Profissões
Regulamentadas,  organizado  pela  Conselho  Federal  da  Ordem dos  Advogados  do  Brasil
(OAB), no dia 29 de junho, em Brasília-DF; e, durante a Sessão Plenária do Cofecon, deu
informes  sobre  este  evento,  atendendo  solicitação  do  Presidente  do  Cofecon.  O
Conselheiro  do  Corecon-DF  Guidborgongne  Carneiro  Nunes  da  Silva  representou  o
Cofecon  na  cerimônia  de  abertura  do  XLIV  Encontro  Nacional  dos  Estudantes  de
Economia,  organizada  pela  Federação  Nacional  dos  Estudantes  de  Economia  (Feneco)  e
realizada  no  dia  22  de  julho,  em  Brasília-DF. 3.3.  Correspondências  relevantes.  Não
houve.  (26/07, Sexta - tarde, 25:30 – 31:25 / 37:25 – 37:55  ).  3.4.  Informes da Presidência.
3.4.1.  Debate  com Assessores  dos  presidenciáveis:   O Presidente do Cofecon,  Wellington
Leonardo  da  Silva,  informou  que  o  vídeo  referente  ao  Seminário  dos  Assessores
Econômicos dos Pré-Candidatos à Presidência da República, ocorrido no dia 25 de julho,
na Universidade de Brasília,  encontra-se disponível  na página  do Cofecon no  Facebook.
Sugeriu  que  todos  assistissem  pois  há  propostas  interessantes  e  a  dinâmica  está
diretamente ligada aos debates de conjuntura que ocorrem no início das Sessões Plenárias.
3.4.2.  Revista  Economistas:   O Conselheiro  Federal  Waldir  Pereira  Gomes  apresentou  a
Revista  Economistas  nº  28,  agradeceu  a  disposição  dos  colegas  para  elaboração  de
matérias  e  a  equipe  de  Comunicação  do  Cofecon  pelo  trabalho  bem  executado.  3.4.3.
XXIII Enesul:   O Presidente do Cofecon informou que o XXIII  Encontro dos Economistas
da Região Sul (Enesul) será realizado nos dias 24 e 25 de agosto, em Porto Alegre-RS, e
que a programação foi divulgada e distribuída aos Conselheiros. (27/07, Sexta – tarde, 31:25
–  37:25  /  37:55  –  1:17:25  /  1:28:00  -  1:30:50).  3.5.  Informes  dos  Coordenadores  de
Comissão  e  Grupo  de  Trabalho.  O  Coordenador  da  Comissão  de  Tomada  de  Contas,
Nelson  Pamplona  da  Rosa,  informou  que,  durante  a  apreciação  de  processos  contábeis,
solicitou  o  encaminhamento  de  ofício  ao  Corecon-AC  com  vistas  à  regularização  dos
processos  de  prestações  de  contas  dos  anos  de  2015,  2016  e  2017;  recomendou  o
cumprimento pelo Cofecon da responsabilidade de extinção do Corecon-AC. Foi acordado
o encaminhamento  de  um ofício  com prazo  para  apresentação  das  prestações  de  contas;
após  o  prazo,  o  assunto  será  retomado.  O  Coordenador  da  Comissão  de  Política
Econômica,  Antonio  Corrêa  de  Lacerda,  informou  que  a  Comissão  está  seguindo  o
programa de trabalho com os debates realizados nas Sessões Plenárias e informou também
que  durante  a  realização  do  XXVI  Simpósio  Nacional  dos  Conselhos  de  Economia
(SINCE) haverá uma mesa para debater a conjuntura econômica atual. A Coordenadora da
Comissão  de  Educação,  Denise  Kassama Franco  do  Amaral,  informou  que  os  Conselhos
Regionais  de  Economia  estão  realizando  as  etapas  regionais  da  Gincana  Nacional  de
Economia  e  que  10  (dez)  Corecons  não  farão  a  Gincana.  Diante  disso,  ressaltou  a
importância da Gincana como fator motivador da comunidade acadêmica, visto a constante
queda  da  quantidade  de  economistas  inscritos  nos  Corecons  e  de  novas  matrículas  em
universidades. Alegou, ainda, que o aluno motivado deverá se inscrever nos Corecon para
acompanhar as novidades.  Em referência à  Escola de Educação Continuada J.M. Keynes,
coordenada pela Economista Simone Magalhães,  informou que foram feitas alterações no
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projeto e sugeriu que o Cofecon contratasse a plataforma e rateie o valor,  atualmente R$
360,00 (trezentos e sessenta reais), entre os Corecons. O custo seria de R$ 14,00 (quatorze
reais) mensais para cada Corecon. O Conselheiro Eduardo Rodrigues da Silva, responsável
pelo  Prêmio  Brasil  de  Economia,  informou  que  o  PBE  conta  com  37  trabalhos  em
condições de avaliação, sendo 13 (treze) monografias, 6 (seis) artigos científicos, 7 (sete)
dissertações,  7  (sete)  livros  e  4  (quatro)  teses  de  doutorado.  Além  destes,  11  (onze)
trabalhos  foram  desclassificados.  Informou  que  2  membros  da  Comissão  Avaliadora
renunciaram e, ainda, que o prazo de inscrições foi prorrogado para 27 de julho de 2018. O
Coordenador da Comissão de Comunicação, Waldir Pereira Gomes, informou que material
para  a  Semana  do  Economista  será  apresentado  durante  a  reunião  e  agradeceu  ao
Conselheiro  Federal  Fernando  de  Aquino  Fonseca  Neto  pela  colaboração  para  a  Revista
Economistas. O Coordenador da Comissão de Desenvolvimento Regional,  Felipe Macedo
de Holanda, informou que durante a realização do XXX ENE serão abordados temas como
o  aumento  da  miséria  no  Nordeste  e  o  colapso  do  gasto  público  federal.  Sugeriu  a
elaboração  de  um  livro,  que  contenha  os  resultados  dos  encontros  regionais.  O
Coordenador  do GT Voto  Eletrônico,  Conselheiro  Antonio  Melki  Jr,  informou que  o  GT
tem  realizado  duas  ações,  sendo  a  primeira  a  contratação  de  empresa  para  o
desenvolvimento  de  um novo  sistema.  A segunda  ação  é  a  contratação  de  empresa  para
realização das eleições eletrônicas deste ano. Informou que a empresa já foi  contratada e
que  houve  uma  redução  de  preço  comparado  ao  ano  passado.  Afirmou  que  já  foram
definidos  os  requisitos  e  diretrizes,  além  do  cronograma,  que  está  sendo  seguido.
Informou, ainda, que a principal modificação é a extinção da carta senha, visto que agora o
Economista  se  cadastrará  diretamente  pelo  site  e  receberá  um  SMS  no  celular.  A
Coordenadora do GT Mulher Economista, Bianca Lopes de Andrade Rodrigues, informou
que  foi  proposto  o  Fórum  da  Mulher  Economista  no  Since,  e  sugeriu  que  seja  fixa  a
participação da Mulher Economista nos eventos do Sistema Cofecon/Corecons.  Informou
também que estão trabalhando em um projeto que consiga agregar todas as economistas, e
assim  que  finalizado,  será  compartilhado  com  os  Conselheiros.  O  Coordenador  do  GT
Estatística Econômicas, Conselheiro Pedro Andrade de Oliveira, informou que o Banco de
Dados  do  Cofecon  está  atualizado.  O Coordenador  do  GT Concurso Público  do  Sistema
Cofecon/Corecons,  Presidente Wellington Leonardo da Silva,  informou que enquanto não
houver  uma  definição  sobre  o  regime  jurídico  dos  funcionários  de  Conselhos  não  será
possível  organizar  um  novo  concurso  público.  O  Coordenador  do  GT Articulações  com
CFA/CFC,  Presidente  Wellington  Leonardo  da  Silva,  relatou  que  o  Projeto  de  Lei  nº
8423/2017 foi  engavetado pela  relatora,  a  Deputada Federal  Simone Morgado,  e  sobre o
Projeto  de  Lei  nº  658/2007,  que  atualiza  a  regulamentação  da  profissão  de  economista,
informou que só será dado andamento no próximo ano, devido ao calendário  eleitoral.  A
Coordenadora do GT Absorção de Cursos com Forte Conteúdo de Economia, Conselheira
Denise Kassama Franco do Amaral,  relatou que,  após acordo com o Conselheiro Federal
Antonio Melki  Jr  foi  feita  uma proposta única  na  qual  os  cursos  serão  aceitos  mediante
apresentação das propostas encaminhas pelos Corecons, que serão avaliadas pela Comissão
de  Educação.  A  referida  Comissão  avaliará  se  30%  (trinta  por  cento)  do  curso  tem
conteúdo de Economia e se 20% (vinte por cento) do curso tem matérias afins;  informou
que  o  tema  deverá  ser  submetido  à  votação  na  próxima  Sessão  Plenária.  (27/07, Sexta -
tarde, 01:31:01 – 2:15:30). 3.6. Informes dos Conselheiros Federais. O Conselheiro Federal
Antonio  Corrêa  de  Lacerda  informou  que  lançou  a  nova  edição  do  livro  Economia
Brasileira, em uma colaboração com quatro colegas da Pontifícia Universidade Católica de
São  Paulo  (PUC-SP).  Informou,  ainda,  que  será  feito  um lançamento  durante  o  ENE,  a
convite do Corecon-MA. Relatou que participará do Congresso do Centro Celso Furtado e
do Congresso da Associação Keynesiana Brasileira (AKB), além de proferir uma palestra
em  Joinville,  a  convite  do  Corecon-SC.  O  Conselheiro  Federal  Henri  Wolf  Bejzman
agradeceu ao presidente ao informe sobre o Enesul, e convidou os demais conselheiros. O
Conselheiro Federal  Pedro Andrade de Oliveira informou que no dia 26 de julho o IBGE
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publicou os dados preliminares do Censo Agropecuário 2017, a nível nacional, do qual ele
foi coordenador no estado do Piauí, e relatou temas como a desocupação no campo e a taxa
de  desemprego  que  atingiu  todas  as  áreas.  Relatou,  ainda,  que  durante  todo  o  mês  de
agosto  participará  de  treinamentos  e  testes  para  o  Censo  2020.  A Conselheira  Federal
Denise  Kassama  Franco  do  Amaral  relatou  a  criação  de  um  projeto  no  Corecon-AM
chamado  “Memórias”,  para  digitalização  das  fotos  antigas  do  Corecon-AM,  e  que  uma
simbólica  quantidade  de  economistas  afastados  do  sistema  voltaram  a  interagir  com  o
Corecon. O Conselheiro Federal Nelson Pamplona da Rosa relatou a situação do Corecon-
RR, que há poucos meses solicitou o parcelamento da cota-parte.  Na época,  foi  sugerido
pelo  Conselheiro  Federal  Nelson  Pamplona  da  Rosa  o  parcelamento  em  60  (sessenta)
meses.  Em  contra  proposta,  o  Conselheiro  Federal  Antonio  Melki  Jr  sugeriu  o
parcelamento em 36 (trinta e seis) meses e foi recomendado pelo Conselheiro Federal Nei
Jorge Correia Cardim a realização de estudo sobre a situação do Corecon-RR. Tendo em
vista que ainda não foi enviada a proposta orçamentária para o exercício de 2018, foi feita
uma projeção em relação à receita projetada para 2017, sendo a média de recebimento das
receitas  de 85% (oitenta e  cinco  por cento)  e  a  média das  despesas  realizadas  é  de  95%
(noventa  e  cinco  por  cento).  Segundo  o  Conselheiro  Nelson  Pamplona  da  Rosa,  caso  o
Corecon-RR  mantenha  essa  média,  encerrará  o  exercício  de  2018  com  prejuízo  de  R$
6.224,00 (seis mil  duzentos e vinte e  quatro reais).  O Presidente do Cofecon, Wellington
Leonardo  da  Silva,  solicitou  que  Comissão  de  Tomada  de  Contas  faça  uma  análise  das
situações  em  que  se  encontram  os  Corecons,  apresentando  um  relatório  para  que  seja
discutido em Sessão Plenária.  4. ORDEM DO DIA (27/07, Sexta - tarde, 2:15:30 – 2:16:53).
4.1. Decisão ad referendum do Plenário. O Presidente do Cofecon, Wellington Leonardo
da Silva, aprovou em ad referendum a prorrogação do prazo de inscrição no XXIV Prêmio
Brasil de Economia – PBE, tratado no Processo: 1.982/2018  , considerando a orientação da
comissão  organizadora  do  Prêmio,  nos  seguintes  termos:  “Art.  1º  Prorrogar  o  prazo  de
inscrição, previsto no artigo 4º do regulamento da Resolução nº 1.982/2018, até o dia 27
de  julho  de  2018;  Art.  2º  Os  trabalhos  inscritos  de  forma  presencial  deverão  ser
encaminhados pelos Corecons ao Cofecon, por Sedex, até o dia 30 de julho de 2018.”. Em
votação,  aprovado  por  unanimidade.  4.2.  Eleições  2018 (27/07,  Sexta  -  tarde,  2:17:00  –
2:28:30).  4.2.1.  Eleição  da  Comissão  Eleitoral  do  Cofecon:  art.  30  da  Resolução
1.981/2017.  O Presidente do Cofecon, Wellington Leonardo da Silva, abordou sobre a Comissão
Eleitoral do Cofecon, presente no Processo: 18.504/2018, que trata das Eleições 2018. Sugeriu que
a comissão fosse formada pelos seguintes conselheiros: Antonio Melki Jr., Nei Jorge Correa Jardim,
Paulo Brasil  Corrêa de Mello,  Pedro Andrade de Oliveira,  Maria Auxiliadora Sobral  Feitosa,  e
Henri Wolf Bejzman. O Conselheiro Henri Wolf Bejzman informou que não gostaria de participar
da comissão. O Conselheiro Eduardo Rodrigues da Silva aceitou participar. Os membros efetivos
são: Antonio Melki  Jr.,  Nei Jorge Correa Jardim e Paulo Brasil Corrêa de Mello;  Os membros
suplentes são: Eduardo Rodrigues da Silva, Pedro Andrade de Oliveira, Maria Auxiliadora Sobral
Feitosa. Em votação, aprovado. A eleição para presidente da comissão ocorreu em seguida, onde
apenas três conselheiros efetivos da comissão podem concorrer, em votação, com 15 (quinze) votos
o Conselheiro Antonio Melki Jr. foi definido como presidente da comissão. Os demais votos são 1
(uma) abstenção e 1 (uma) ausência. (27/07, Sexta - tarde, 2:29:11 – 3:33-57) 4.3. Alteração do
Regimento  Interno  do  Congresso  Brasileiro  de  Economia  -  CBE (Processo  nº
16.186      /2013      )  O  Conselheiro  relator,  Paulo  Brasil  Corrêa  de  Mello,  informou  que  as
alterações  que estão sendo propostas  decorrem da necessidade de aperfeiçoamento das regras
inerentes  aos  procedimentos  de  prestação  de  contas  inerentes  ao  Congresso,  haja  vista  que  a
normatização atual carece de detalhamento a respeito da questão.  Sendo assim, após debate em
Plenária, sugeriu alterar os artigos 18 e 19 da Resolução nº 1.903, de 28 de novembro de 2013, com
as seguintes redações:  “Art. 18 O Cofecon deverá consignar em seu orçamento a quantia a ser
destinada como recursos em favor do CBE, limitado ao máximo de R$ 130.000,00 (cento e trinta
mil reais), reajustáveis a critério do Plenário do Cofecon, condicionada à existência de recursos
financeiros e orçamentários. § 1º A liberação extraordinária dos recursos fica sujeita à aprovação
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do Plenário do Cofecon, a partir da solicitação apresentada pelo Comitê Executivo, que deverá
estar  acompanhada da motivação do pedido,  da previsão das receitas  e  despesas  relativas  ao
evento. § 2º O Corecon encarregado da realização do CBE deverá participar efetivamente dos
custos para realização do evento, em percentual mínimo de 20% (vinte por cento) do volume de
recursos aplicados pelo Cofecon, cujos valores deverão constar em seus respectivos orçamentos. §
3º É facultado aos demais Corecons participarem dos custos do evento, observadas as respectivas
capacidades econômicas para tal fim e os procedimentos orçamentários pertinentes, sem prejuízo
do percentual mínimo previsto no parágrafo anterior. § 4º Os recursos alocados pelo Cofecon ao
CBE  poderão  ser  utilizados  para  aquisição  de  bens  e  serviços  destinados  exclusivamente  a
efetivação do evento, respeitando a legislação federal vigente, inadmitida sua utilização em gastos
que  não  estejam  devidamente  identificadas  no  projeto  do  evento,  aprovado  pelo  Plenário  do
Cofecon, e que não atendam aos princípios de licitação estabelecidos pela legislação federal. § 5º
A  liberação  dos  recursos  fica  sujeita,  além  da  adimplência  do  Corecon  responsável  pela
organização do CBE, à aprovação do Plenário do Cofecon, a partir da solicitação apresentada
pelo Corecon, que deverá estar acompanhada de Projeto de Execução e da previsão das receitas e
despesas  relativas  ao  evento.  §  6º  O  Projeto  de  Execução  deverá  ser  encaminhado  com
antecedência mínima de até 30(trinta) dias da realização de Plenária do Conselho Federal que
apreciará  o  mesmo.  §  7º  O  Corecon  responsável  pela  realização  do  CBE assinará  Termo de
Compromisso cujo objetivo será assegurar a publicação da sigla Cofecon como patrocinador e
corresponsável do evento, em todas as suas fases de execução e também em todas as peças alusivas
à divulgação, tais como anais, relatórios, painéis, folders e outras. § 8º A sede da realização de
cada CBE será a mesma da jurisdição do Corecon escolhido para sediá-lo.  I  - O processo de
escolha do Corecon que sediará cada CBE será realizado em reunião Plenária Final do CBE, entre
as  candidaturas  registradas previamente  junto ao Cofecon.  II  -  Os registros  das  candidaturas
deverão ser solicitados e encaminhados ao Cofecon, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias
da Sessão Plenária anterior à data de realização do CBE, que deliberará sobre a escolha do
Corecon que sediará o próximo evento. III - As solicitações de registros de candidaturas deverão
ser acompanhadas de Projeto de Execução Preliminar, onde conste, obrigatoriamente: a) previsão
de receitas, com indicação de suas fontes; b) previsão de despesas, detalhada de forma analítica;
c) plano de obtenção de patrocínio; d) carta de apoio à realização do evento por órgãos municipal
e estadual. Art. 19 O Comitê Executivo deverá, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contados da
data da conclusão do evento, apresentar relatório de despesas com a devida comprovação fiscal,
além do demonstrativo das demais despesas diretas. § 1º A prestação a que se refere o caput deverá
estar  acompanhada dos  seguintes  documentos:  I  -  relatório  de  acompanhamento qualitativo  e
quantitativo do evento, destacando as metas alcançadas e os principais indicadores de sucesso; II -
cópias dos documentos fiscais que comprovem o valor total aplicado pelo Corecon no evento, para
fins  de  verificação  do  cumprimento  da  contrapartida  aplicada.  III  -  prova  do atendimento  às
normas licitatórias,  para aquisição de bens ou contratação de serviços, conforme estabelece a
legislação federal em vigor, incluindo cópia da publicação dos contratos celebrados, nos termos do
artigo  61,  parágrafo  único  da  Lei  8666/1993,  cópias  da  publicação  das  dispensas  ou
inexigibilidades  de  licitação,  conforme  artigo  26  da  Lei  8666/1993,  cópia  do  despacho  de
adjudicação dos processos de dispensa de licitações baseadas no artigo 24, incisos I e II da Lei
8666/1993. § 2º Se for constatada qualquer irregularidade ou omissão na comprovação final dos
gastos, o Corecon beneficiário se responsabiliza por realizar os ajustes fiscais e financeiros junto
ao Cofecon no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a constatação da irregularidade ou omissão
apontada pelo Cofecon, não podendo ultrapassar o limite do exercício financeiro da entidade, sob
pena de ser  considerado inadimplente  até  futura regularização.  §  3º  Além de ser  considerado
inadimplente,  a  inobservância  dos  prazos  e  das  exigências  previstas  por  parte  do  Corecon
responsável  pela  realização  do  CBE poderá  acarretar  a  aplicação  das  sanções  elencadas  no
subitem 7.2.2 do capítulo 5.1.0 da Consolidação da Legislação da Profissão de Economista, sem
prejuízo de apuração das responsabilidades por intermédio de Tomada de Contas Especial,  de
acordo com as normas do Tribunal de Contas da União - TCU, nas hipóteses de verificação ou
indícios  de prejuízo ao erário.  §  4º  Aplicam-se,  subsidiariamente,  aos  apoios  concedidos  pelo
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Cofecon ao Corecon, promotor do CBE, os demais dispositivos gerais incidentes sobre o apoio a
eventos na conformidade do regimento,  no que diz respeito às especificidades do projeto e da
prestação de contas, no que não contrariem as disposições deste capítulo, previstas na Resolução
nº 1.896, de 20 de julho de 2013.” Em votação, aprovado por unanimidade.  5.  Apreciação  de
Processos  Administrativos  e  Contábeis  (27/07,  Sexta  -  tarde,  03:34:00  –  3:38:40).  5.1.
Processos  Contábeis.  O coordenador  da Comissão  de Tomadas de Contas,  Conselheiro Federal
Nelson Pamplona da Rosa,  apresentou para homologação,  com ressalvas,  os  seguintes  processos
referentes ao Balancete do 1º Trimestre de 2018: P  rocesso: 18.529/2018  , do Corecon-MG; Processo:
18.531/2018,  do Corecon-SE;  Processo: 18.538/2018,  do Corecon-DF;  Processo: 18.545/2018,  do
Corecon-PI;  Processo:  18.546/2018,  do  Corecon-ES;  Processo:  18.551/2018,  do  Corecon-RO;
Pr  ocesso:  18.564/2018  ,  do  Corecon-BA;  Processo:  18.557/2018,  do  Corecon-MA;  Pr  ocesso:  
18.578/2018, do Corecon-AM; Processo: 18.581/2018, do Corecon-PB; Pr  ocesso: 18.583/2018  , do
Corecon-AL. Apresentou ainda, para homologação, sem ressalvas, os seguintes processos referentes
ao Balancete do 2º Trimestre de 2018: Processo: 18.565/2018, do Cofecon. Em votação, aprovado. A
Conselheira Federal Maria Auxiliadora Sobral Feitosa, membro da Comissão de Tomada de Contas,
apresentou  para  homologação,  sem  ressalvas,  o  seguinte  processo  referente  à  1ª  Reformulação
Orçamentária do Exercício de 2018:  Processo: 18.563/2018, do  Corecon-SC. Apresentou também
para  homologação,  com  ressalvas,  os  seguintes  processos  referentes  a  Prestação  de  Contas  do
Exercício de 2017: Processo: 18.433/2018, do Corecon-MA; Processo: 18.549/2018, do Corecon-GO;
Processo: 18.577/2018, do Corecon-AM. E apresentou ainda para homologação, sem ressalvas, os
seguintes processos referentes a Prestação de Contas de Auxílio Financeiro: Processo: 18.108/2017,
do Corecon-AL, referente ao V Premio de Economia; Processo: 18.128/2017, da Ange, referente ao
XXXII  –  Congresso;  Processo:  18.194/2017,  do  Corecon-SE,  referente  ao  XIX  Prêmio  de
Economia;  e  Processo:  18.535/2018,  da  Associação  Keynesiana,  referente  ao  XI  Encontro  da
Associação  Keynesiana  Brasileira.  Em  votação,  aprovado.  (27/07,  Sexta  -  tarde,  03:40:00  –
4:55:30).  5.2. Processos Administrativos.  O coordenador da Comissão de Fiscalização e Registro
Profissional, Conselheiro Federal Pedro Andrade de Oliveira, apresentou os seguintes processos sobre
remissão de débitos:  Processo: 17.902/2016, do Corecon-RJ, interessado: Marcos Vagas da Costa;
Processo:  17.907/2016,  do  Corecon-RJ,  interessada:  Edméa  Rodegheri  Bittencourt;  Processo:
17.910/2016, do Corecon-RJ, interessado: Roberto Sobral Pinto Ribeiro;  Processo: 17.925/2016, do
Corecon-PR,  interessado:  Getúlio  Moreira;  Processo:  17.927/2016,  do  Corecon-PR,  interessado:
William Vainer Ribeiro;  Processo: 17.928/2016, do Corecon-PR, interessado: Paulo Roberto Gulla;
Processo:  17.968/2017,  do  Corecon-RJ,  interessada:  Ruth  Ferreira;  Processo:  17.969/2017,  do
Corecon-RJ, interessado: Jadiel Guerra de Moura. O relator votou pelo indeferimento dos processos
supramencionados.  Apresentou também o seguinte processo sobre remissão de débitos:  Processo:
17.926/2016,  do  Corecon-PR,  interessada  Viviam Mara  Koch.  O relator  votou  pelo  deferimento
parcial  do  processo  supramencionado.  Em  votação,  aprovado;  Apresentou  ainda  os  seguintes
processos sobre remissão de débitos:  Processo: 17.930/2016, do Corecon-PR, interessado: Ademar
Antunes de Souza;  Processo: 17.962/2017, do Corecon-SP, interessado: Ubirajara Luiz Padula. O
relator  votou  pelo  deferimento  dos  processos  supramencionados.  Em  votação,  aprovado.  O
Conselheiro Federal  Nelson Pamplona da Rosa,  membro da comissão de Fiscalização e Registro
Profissional, relatou os seguintes processos sobre cancelamento de registro:  Processo: 17.895/2016,
do  Corecon-SP,  interessado:  Fábio  Ferrão  Lazarini;  e  Processo:  17.947/2017,  do  Corecon-DF,
interessado: Igor Filipi Eugênio. O relator votou pelo indeferimento dos processos supramencionados.
Em votação,  aprovado;  Apresentou  ainda  o  seguinte  processo  sobre  cancelamento  de  registro  e
remissão de débitos: Processo: 18.083/2017, do Corecon-PI, interessado: Jusselino Correa da Silva. O
relator votou pelo deferimento dos processos supramencionados.  Em votação,  aprovado.  A Vice-
Presidente do Cofecon, Bianca Lopes de Andrade Rodrigues, apresentou os seguintes processos sobre
cancelamento de registro:  Processo 17.944/2017, do Corecon-RN, interessado: Cícero Torquato da
Silva;  Processo: 17.615/2016, do Corecon-RN, interessado: Severino dos Ramos Belísio. A relatora
votou pela  devolução  dos processos  ao  Corecon-RN para  saneamento de  erros  processuais.  Em
votação,  aprovado.  Apresentou  ainda  os  processos  sobre  cancelamento  de  registro:  Processo:
17.869/2016, do Corecon-SP, interessado: Sylvio Reis de Rusu; Processo 17.894/2016, do Corecon-
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SP,  interessado:  Cesar  Pedroni  Kuniyuki.  A  relatora  votou  pelo  indeferimento  dos  processos
supramencionados.  Em  votação,  aprovado.  A coordenadora  da  Comissão  de  Educação,  Denise
Kassama Franco do Amaral, apresentou os seguintes processos de solicitação de auxílio financeiro:
Processo:  18.548/2018,  do  Corecon-ES,  solicitando  R$  3.000,00  (três  mil  reais)  para  o  Prêmio
Espírito Santo de Economia;  Processo: 18.568/2018, do Corecon-RO, solicitando R$ 3.000,00 (três
mil reais) para o VII Prêmio Rondônia de Economia. A relatora votou pelo deferimento, em votação,
aprovado; Apresentou ainda, os processos:  Processo: 18.562/2018, do Corecon-PE, solicitando R$
3.000,00 (três mil reais) para o XII Prêmio Pernambuco de Economia Dirceu Pessoa. A relatora votou
pelo deferimento, com ressalvas. Em votação, aprovado. Relatou ainda o Processo: 18.587/2018, do
Corecon-RS, solicitando R$ 8.907/86, para o XXIII Enesul. A relatora votou pelo deferimento do
auxílio no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais) para o Enesul, em votação, aprovado. Apresentou por
fim o processo:  Processo: 18.573/2018, da Ange, solicitando R$ 7.000,00 (sete mil reais) para o
XXXIII Congresso da Ange; a relatora sugeriu que o valor do auxílio fosse de R$ 3.000,00 (três mil
reais) em forma de reembolso com passagens; O Conselheiro Federal Waldir Pereira Gomes sugeriu
que o valor do auxílio fosse de R$ 7.000,00 (sete mil reais) dada a importância estratégica do evento
para o Sistema Cofecon/Corecons. Em votação, 9 (nove) votos foram à favor da relatoria, sendo eles:
Bianca  Lopes  de  Andrade  Rodrigues,  Denise  Kassama  Franco  do  Amaral,  Fernando  de  Aquino
Fonseca Neto, Henri Wolf Bejzman, Luiz Antonio Rubin, Maria Auxiliadora Sobral Feitosa, Maria do
Socorro Erculano de Lima, Nelson Pamplona da Rosa e Paulo Brasil Corrêa de Mello. E 8 (oito)
votos foram à favor da sugestão do Conselheiro Waldir Pereira Gomes, sendo eles: Antonio Corrêa de
Lacerda, Antônio de Pádua Ubirajara e Silva, Antonio Melki Jr, Eduardo Rodrigues da Silva, Felipe
Macedo de Holanda, Nei Jorge Correia Jardim, Pedro Andrade de Oliveira e Waldir Pereira Gomes.
Aprovada a proposta da relatoria de R$ 3.000,00 (três mil reais).  A Vice-Presidente do Cofecon,
Bianca Lopes de Andrade Rodrigues,  apresentou o seguinte processo:  Processo:  18.459/2018, do
Corecon-SE, solicitando R$ 6.588,92 (seis mil, quinhentos e oitenta e oito e noventa e dois centavos),
para auxílio financeiro de reforma da sede. A relatora votou pelo deferimento, condicionada a uma
possível  retificação orçamentária do Cofecon para que possa ser  cedido o auxílio  financeiro.  Os
Conselheiros Antonio Corrêa de Lacerda, Denise Kassama Franco do Amaral e Paulo Brasil Corrêa
de Mello votaram pelo indeferimento. Os demais conselheiro foram a favor da relatoria. Não houve
abstenções  e  ausências.  Foi  aprovado  o  deferimento,  condicionado  a  uma  possível  retificação
orçamentária.  6.  ORDEM DO DIA  (28/07, Sábado, 01:15 – 2:20:00).  6.1.  XXVI Since 2018
(Processo  18.504/2018).  6.1.1.  Apresentação  e  votação  das  propostas  encaminhadas  pelos
Corecons:  art.  9º  da Resolução 1.870/2012. O Presidente do Cofecon,  Wellington Leonardo da
Silva,  relatou  as  sugestões  encaminhadas  pelos  Corecons,  analisando-as  individualmente  e  as
seguintes propostas para o GT 1: Formação, Aperfeiçoamento Profissional e Mercado de Trabalho
do Economista, tema Mercado de Trabalho, foram aprovadas: Criação de um projeto de Lei no
Congresso Nacional para contratação de economistas pelas prefeituras, do Corecon-PR; Elaboração,
por parte do Cofecon, de um Guia de Perícia Econômico-Financeira, tendo como base o guia do
Corecon-DF; Encaminhar e visitar os principais órgãos federais, estaduais e municipais, levando o
“Portfólio da Profissão de Economista”, dimensionando seus campos de atuação, regulamentação
profissional, estrutura básica curricular, entre outras informações, do Corecon-RN; Absorção dos
mestrados e doutorados pelos Corecons - alteração da lei (com base na Classificação Brasileira de
Ocupações – CBO), do Corecon-DF;  Revisão do Campo de atuação profissional com o objetivo de
aperfeiçoar/aumentar o nível de atuação dos economistas perante o mercado de trabalho ou ainda com a
finalidade de proteger sua área de atuação. Uma das atividades,  como exemplo, é a de Projetos de
Viabilidade Econômica, a qual deve ser privativa do economista. Criação de um normativo nacional que
respalde as atividades  privativas  dos economistas,  do Corecon-PB, Corecon-MT, e Corecon-PA/AP;
Inserção  da  Mulher  Economista  no  mercado  de  trabalho,  do  Corecon-MG;  Discussão  e  luta  pelo
estabelecimento de um piso salarial para o economista a nível nacional, assim como dispõem algumas
classes profissionais, do Corecon-PB. A seguinte proposta do Corecon-MT foi retirada: Criação de uma
normativa nacional que respalda as atividades privativas dos economistas, tendo em vista o Projeto de Lei
já andamento; Para o tema Aperfeiçoamento Profissional foram aprovados: Realizar pesquisa nacional
sobre o perfil do economista para subsidiar o Sistema Cofecon/Corecons no desenvolvimento de ações
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estratégicas para a normatização, o aperfeiçoamento e a valorização da categoria profissional, do Corecon-
PB; Certificações dos profissionais - Perícia Econômico-Financeira, do Corecon-MS; Implantar a Escola
de Cursos Online para oferecer curso para os economistas registrados e os Corecons auferirem renda por
meio de uma plataforma, do Corecon-PB. Todos serão apresentados na forma de informe, tendo em vista
que já estão em andamento. Para o tema Currículo foram aprovadas as seguintes sugestões: Orientar e
analisar a defasagem dos conteúdos com as disciplinas ofertadas. Adequação da estrutura curricular dos
cursos de Economia às exigências e modernização do mercado de trabalho e sua aplicabilidade, com
inclusão de disciplinas, voltadas para as perícias judiciais. Possibilitar uma discussão a nível nacional
sobre a grade curricular dos cursos de economia e a formação do profissional para o mercado de trabalho;
do Corecon-PR, Corecon-RN, Corecon-PB; Inclusão das disciplinas “Projeto de viabilidade econômica” e
“Perícia econômico-financeira” como obrigatórias na grade curricular do curso de Ciências Econômicas,
do Corecon-PB; Inclusão na grade escolar de 1 semestre com práticas da atividade econômica junto ao
mercado, supervisionado por tutores dentro da faculdade/universidade, de modo que o aluno saia da
faculdade  com  mais  visão  de  mercado  e  também  alguma  prática  que  lhe  dê  mais  segurança  no
desempenho de suas funções, do Corecon-MS. Para o tema integração com as Universidades foi aprovada
a sugestão: Inserção do ensino de educação econômica e financeira no ensino médio e fundamental, do
Corecon-MG, Corecon-DF, Corecon-RN, Corecon-PB; as seguintes propostas do Corecon-GO foram
retiradas por falta de embasamento para discussão durante o Since: Cruzadas do economista; “Você sabia
o que o  economista faz?”; “O economista responde / O economista faz”; “O que é, o que é que o
economista faz?”. Para o tema Integração com as Universidades foram aprovadas as seguintes propostas:
Participar ativamente das Feiras das Profissões promovidas pelas Universidades, comuns em quase todos
os estados brasileiros, do Corecon-RN; Realizar Censo do ensino superior como objetivo acompanhar a
quantidade de formandos e a quantidade de bacharéis em Economia que fizeram seu registro, do Corecon-
RN e Corecon-PB. Para o tema Registros foram aprovadas as seguintes propostas: Acatar registro de
outros profissionais que atuam em cursos de mestrado e doutorado em economia, do Corecon-PR e do
Corecon-MG; Acatar registro de outros profissionais que atuam em cursos de graduação de economia sem
formação  neste,  do  Corecon-PR;  Concessão  de  Registro  Ativo  com  Desconto  para  economistas
aposentados, independente da idade, do Corecon-SC. Para o GT 2: Aperfeiçoamento do Sistema Cofecon/
Corecons foram aprovadas sugestões para a Composição do Plenário: Manifesta-se contrário a alteração
do número de membros do Plenário do Cofecon, do Corecon-BA; Debate sobre a nova composição de
Conselheiros do Cofecon de acordo com o encaminhado pela Comissão de Composição do Plenário, do
Corecon-MA; Cada Corecon terá, pelo menos, 1 conselheiro federal efetivo permanente e seus respectivos
suplente; Que os conselheiros federais efetivo e seu suplente sejam necessariamente indicados pelos
respectivos conselhos regionais ao qual estejam vinculados; Cada Conselho Regional irá indicar uma lista
tríplice após aprovação em plenária de (3 nomes de conselheiros e 3 nomes de suplentes); O Corecon com
o 1º maior número de ECVs terá um total de 3 (três) conselheiros federais efetivos permanentes a serem
convocados para todas as plenárias; O Corecon com o 2º maior número de ECVs terá um total de 2 (dois)
conselheiros federais efetivos permanentes igualmente convocados para todas as plenárias; O Cofecon
patrocinará um conselheiro federal efetivo permanente de cada Corecon e seu suplente. Os Conselhos
Regionais com mais de um conselheiro,  deverão arcar com as despesas dos excedentes;  Quando o
Cofecon não dispuser de verba para custeio total de suas obrigações, desde que devidamente comprovada
para a realização de determinada plenária com as despesas com os conselheiros efetivos ou suplente de
cada Corecon, deverá arcar com 50% das despesas de viagem e diária dos conselheiros, enquanto que os
outros 50% das despesas deverão ser suportadas pelos Corecons respectivos; Deverão cada conselheiro
federal  efetivo permanente e  seu suplente estar  regularmente inscritos no Corecon que forem pelos
mesmos representados; do Corecon-SE; Composição do Plenário que contemple assento de todos os
Conselhos Regionais, do Corecon-PB. Para o tema Eleições foram aprovadas as seguintes propostas:
Realização das eleições de forma trienal no sistema Cofecon/Corecons, do Corecon-DF; Seja marcada
uma data anterior, por exemplo, o primeiro dia útil do ano, para que tenha lugar a posse dos conselheiros;
Seja em seguida prorrogada a sessão, ou definida uma nova sessão, no mesmo dia, para que sejam
efetuadas a votação e apuração dos votos; Seja restrito o número de candidatos exatamente ao número
daqueles que estarão em regular vigência de seus mandatos, no período a seguir, do Corecon-SE. Para o
tema Cadastro Nacional foi aprovada a seguinte sugestão: Disponibilidade do banco de dados (dados
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básicos) dos registados em todos os Corecons no Site do Cofecon, do Corecon-PI. Para o tema Utilização
de Cartão de Crédito foi aprovada, com questionamentos sobre o que se trata,  a seguinte proposta:
Extensão do software de pagamento via cartão de créditos a todos os Regionais implementados pelo
Cofecon,  com  isenção  de  pagamento  pelos  Conselhos  pequenos,  do  Corecon-RN.  Para  o  tema
Fiscalização/Fortalecimento Profissional foram aprovados as sugestões: Alteração da Resolução que trata
sobre o Regimento Interno dos Conselhos Regionais,  no sentido de que seja criada a Comissão de
Fiscalização  à  ética  e  disciplina  na  profissão,  do  Corecon-RS;  Criação  da  Campanha Nacional  de
valorização do Economista, do Corecon-SC; Implantação do Programa Recred no início de cada ano, do
Corecon-PA/AP;  Atuação  do  Cofecon  junto  ao  poder  judiciário  e  as  agências  reguladoras  para  o
cumprimento  da  obrigatoriedade  do  registro  dos  profissionais  que  exerçam atividade  de  regulação
econômica/financeira, do Corecon-DF; Realizar um estudo de viabilidade de instituir o  processo de
fiscalização  eletrônico,  do  Corecon-RO;  Implantação  do  Certificado  Digital  (Token)  nos  conselhos
aprimorando a fiscalização e integrando os Corecons com os profissionais (empresas e autônomos), do
Corecon-PB e Corecon-RO; Criação do Prêmio Corecon do Ano, do Corecon-MA. A seguinte proposta
do Corecon-PB foi retirada: Agilizar o cumprimento pelo Cofecon na implementação das decisões do
Since, com a apresentação de cronograma de ações que visem a efetivação das deliberações, tendo em
vista que já está previsto. Para o tema Responsabilidade Social foi aprovada a seguinte proposta: Adesão
do Sistema Cofecon/Corecons aos “Objetivos de Desenvolvimento Sustentável – ODS”, do Corecon-DF.
Para o tema Mulher Economista foram aprovadas as seguintes sugestões: Estimular a participação das
mulheres  nos  Corecons;  Que  o  Cofecon  estabeleça  critérios  para  incrementar  a  participação  de
conselheiras mulheres nos plenários dos Conselhos Regionais e do Cofecon.; do Corecon-DF e Corecon-
RO; Inclusão permanente  do Fórum da Mulher  Economista  na programação do SINCE e inclusão
permanente da mesa temática: Mulher Economista na programação do Congresso Brasileiro de Economia,
do Corecon-RO. Para o tema Sustentabilidade foram aprovadas as seguintes sugestões: Sustentabilidade
econômica dos Conselhos Regionais de Economia, do Corecon-MG; Obrigatoriedade de digitalização dos
processos do Corecons e inserção destes no sistema, para consulta. Utilizando-se um selo/carimbo de
confere com original ou autenticação, devido a fé pública, do Corecon-PI. No que se trata o GT 3:
Estrutura e Conjuntura Econômica, Política e Social do Brasil, o Conselheiro Federal Antonio Melki Jr,
lembrou que houve alterações no regimento interno do Since, portanto os debates serão sobre estrutura do
sistema sócio-político-econômico-financeiro do País e sua conjuntura atual, e cabe ao Grupo de Trabalho
deliberar, e elaborar a proposta de carta para ser apreciada na Plenária Final. O tema Inclusão social e
Reforma  Estrutural  de  Políticas  Públicas  foi  remanejado  para  o  GT1:  Formação,  Aperfeiçoamento
Profissional e Mercado de Trabalho do Economista, e foram aprovadas as seguintes sugestões: Atuação do
Cofecon  em defesa dos  órgãos  e  entidades  públicas  que  atuam nas  áreas  econômico/financeira,  do
Corecon-DF;  Perícia  e  Auditoria  nas  contas  nacionais,  do  Corecon-SC;  A  política  Nacional  de
Desenvolvimento Regional na perspectiva da Amazônia, do Corecon PA/AP; Implementação de Políticas
Públicas  mais  efetivas  que conduzam à redução  da  desigualdade social  e  ampla reforma tributária,
estimulando  a  cobrança  dos  impostos  sobre  grandes  fortunas,  altas  rendas,  dividendos,  heranças  e
desoneração da tributação sobre o consumo, do Corecon-RN. (28/07, Sábado, 3:25:00 – 3:28:08) 6.1.2.
Deliberação  sobre  a  escolha  da  sede  do  próximo  Since:  §  2º,  art.  6º  da  Resolução
1.870/2012.   O Presidente do Cofecon, Wellington Leonardo da Silva, informou que foram
recebidos 2 (dois) projetos para definir local do próximo Since, sendo 1 (um) do Corecon-
PR e 1 (um) do Corecon-PB, ambos foram encaminhados para 686ª  Sessão Plenária,  que
acontecerá  no  Since,  em  Porto  Velho-RO.  (28/07, Sábado, 3:28:15 – 3:48:30)  6.2.  Prêmio
Destaque  Econômico  do  Ano  2018 (Processo  nº  18.571/2018  )  A Conselheira  relatora,
Denise  Kassama  Franco  do  Amaral,  informou  que  para  cada  categoria  era  necessário
apenas  1  (uma)  indicação  por  Conselheiro,  e  os  3  (três)  mais  votados  para  cada
modalidade serão submetidos aos Corecons. São as categorias: I - Destaque Econômico do
Ano – Academia; II - Destaque Econômico do Ano – Desempenho Técnico; III - Destaque
Econômico  do  Ano  –  Mídia.  Na  modalidade  Academia  foram  escolhidas  as  seguintes
instituições:  PUC-SP,  com 5  (cinco)  votos;  UFRJ,  com 3  (três)  votos;  as  demais  foram
citadas apenas 1 (uma) vez e, em razão da insuficiência da votação para contemplar os 3
(três) indicados da categoria, foi realizada uma nova votação na qual a Cedeplar recebeu 6
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(seis) votos. Sendo assim, os indicados para Destaque Econômico do Ano – Academia são:
PUC-SP,  UFRJ  e  Cedeplar.  Na  modalidade  Desempenho  Técnico  foram  selecionadas  as
seguintes entidades: IBGE, com 6 (seis) votos; DIEESE, com 3 (três) votos; e IPEA, com
3 (três) votos. Sendo assim, os indicados para Destaque Econômico do Ano – Desempenho
Técnico são: IBGE, DIEESE e IPEA. Na modalidade Mídia foram indicadas as seguintes
instituições:  Carta  Capital,  com 7 (sete)  votos;  Valor  Econômico,  com 6 (seis)  votos;  os
demais  foram  citados  apenas  1  (uma)  vez  e,  em razão  da  insuficiência  da  votação  para
contemplar  os  3  (três)  indicados  da  categoria,  foi  realizada  uma nova votação  na  qual  a
Band News recebeu 7 (sete) votos.  Sendo assim, os  indicados para Destaque Econômico
do Ano – Mídia são: Carta Capital, Valor Econômico e Band News. (28/07, Sábado, 3:48:30
– 4:18:00)  6.3. Prêmio Personalidade Econômica do Ano 2018 (Processo nº 18.572/2018).  A
Conselheira  relatora,  Denise  Kassama  Franco  do  Amaral,  informou  que  para  o  Prêmio
Personalidade Econômica são feitas 3 (três) indicações de cada conselheiro, e os 10 (dez) nomes
mais  votados  serão  submetidos  aos  Corecons.  Informou também que os agraciados em anos
anteriores não podem ser indicados. Após votação, os indicados foram: Tânia Barcelar,  com 13
(treze)  votos;  Laura Carvalho, com 7 (sete)  votos;  Dércio Garcia Munhoz, com 6 (seis) votos;
Mailson da Nóbrega, com 2 (dois) votos; Gesner de Oliveira, com 2 (dois) votos; Anita Kon, com 2
(dois) votos; Patrícia Palermo, com 2 (dois) votos; os demais foram citados apenas 1 (uma) vez
e, em razão da insuficiência da votação para contemplar os 10 (dez) indicados do Prêmio,
foi realizada uma nova votação onde: Paulo Sandroni, recebeu 5 (cinco) votos; Rosa Maria
Marques,  recebeu  3  (três)  votos;  e  Leda  Maria  Paulani,  recebeu  3  (três)  votos.  Os
indicados para o Prêmio Personalidade Econômica do Ano 2018 são: Tânia Barcelar, Laura
Carvalho,  Dércio  Garcia  Munhoz,  Mailson  da  Nóbrega,  Gesner  de  Oliveira,  Anita  Kon,
Patrícia  Palermo,  Paulo  Sandroni,  Rosa  Maria  Marques  e  Leda  Maria  Paulani.  (27/07,
Sexta- tarde, 01:17:25 – 1:28:00) 6.4. GT Redução dos Gastos do Cofecon: situação financeira.
O Coordenador do GT Redução de Gastos do Cofecon, Nelson Pamplona da Rosa, relatou que foi
feita uma projeção do 2º (segundo) trimestre, na qual a receita realizada foi de R$ 4.399.639 (quatro
milhões,  trezentos  e  noventa e  nove mil,  seiscentos e  trinta  e  nove reais),  equivalendo a 77%
(setenta e sete por cento) da receita projetada para o ano. O total de despesas projetadas para 2018
foi de R$ 6.144.000 (seis milhões, cento e quarenta e quatro reais) e até o dia 30 (trinta) de julho, o
total de despesas foi R$ 2.397.083 (dois milhões, trezentos e noventa e sete mil, oitenta e três reais).
Sendo assim, o total de despesas a serem realizadas no 2º (segundo) semestre é de R$ 3.747.142
(três milhões, setecentos e quarenta e sete mil, cento e quarenta e dois reais). Em função das receitas
realizadas e das despesas efetuadas, foi feita a projeção até o final do exercício, considerando o
encerramento do 2º (segundo) trimestre com R$ 2.708.197 (dois milhões, setecentos e oito mil,
cento e noventa e sete reais) em caixa e considerando a projeção das receitas a serem realizadas no
2º (segundo) semestre de R$ 1.343.875 (um milhão, trezentos e quarenta e três mil, oitocentos e
setenta e cinco reais), totalizando em R$ 4.052.072 (quatro milhões, cinquenta e dois mil, setenta e
dois reais) as receitas para o final do exercício de 2018. A receita projetada de R$ 4.052.072 (quatro
milhões, cinquenta e dois mil, setenta e dois reais), menos a despesa projetada R$ 3.747.142 (três
milhões, setecentos e quarenta e sete mil, cento e quarenta e dois reais), finalizando o exercício de
2018 com R$ 304.000 (trezentos e quatro mil) em caixa.  O Presidente do Cofecon, Wellington
Leonardo da Silva, informou que o gasto médio do Conselho é de R$ 400.000 (quatrocentos mil
reais)  mensais.  O  relator,  Conselheiro  Nelson  Pamplona  da  Rosa,  relatou  ainda  que  fez  um
levantamento das prestações de contas de 2017 de todos os Corecons e cerca de 68% (sessenta e
oito  por  cento)  apresentaram deficit  em 2017,  o  que  deverá  ocasionar  a  queda  de  receitas  do
Cofecon. Visando reduzir custos, sugeriu ao Presidente do Cofecon que a Comissão de Tomada de
Contas  não faça  a  análise dos  processos  contábeis  na plenária  do Since,  o  que foi  acatado.  O
Presidente do Cofecon, Wellington Leonardo da Silva, ressaltou que uma série de atividades foram
cortadas, que uma série de pedidos foram negados, e solicitou que os Conselheiros Federais fossem
aos Corecons para explicar  a  atual  situação do Cofecon.  Informou que tais  medidas  não  serão
permanentes e que após o pagamento da 2ª (segunda) parcela do Processo do Elifas, no dia 28 (vinte
e oito) de fevereiro, será construída uma reserva. 28/07, Sábado, 5:15:45 – 5:26:30) 6.5. Conselhos
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de  Profissões  Regulamentadas -  Apresentação  da  carta  “Desafios  do  ensino  superior”.  O
Presidente  do  Cofecon,  Wellington  Leonardo  da  Silva,  informou  que  todos  os  Conselheiros
receberam uma cópia da carta, que faz referências ao Decreto nº 9.235, de 15 de dezembro de 2017.
O Vice-Presidente do Corecon-DF, Eloy Corazza, falou sobre o Fórum Permanente sobre o Ensino
Superior  na  Visão  dos  Conselhos  Federais  das  Profissões  Regulamentadas  e  informou  que  se
surpreendeu positivamente,  vista a preocupação com a qualidade da oferta de cursos no ensino
superior e por meio de ensino à distância. O Presidente do Cofecon, Wellington Leonardo da Silva,
expressou a sua opinião favorável sobre a carta, e abriu a votação para definir se o Conselho Federal
de  Economia  assinará  ou  não  o  documento.  Em  votação,  aprovado  por  unanimidade.  (28/07,
Sábado,  5:26:31  –  5:35:32)  6.6.  Plano  de  Saúde  dos  empregados  do  Cofecon (Processo  nº
18.155/2017) O Presidente do Cofecon, Wellington Leonardo da Silva, relatou que o plano de saúde
empresarial da Amil, que foi aprovado em Plenária, ainda não foi disponibilizado aos funcionários
porque a Amil não assinou o contrato juntamente à  corretora,  alegando que não há prazo para
acabar a avaliação. O Presidente informou que está procurando um novo plano de saúde que atenda
aos funcionários do Cofecon e sugeriu o reajuste em 26,90% (vinte e seis, noventa por cento) na
tabela de reembolso médico, até que se consiga um novo plano, tendo em vista que os planos
antigos dos funcionários já sofreram reajuste. Em votação, aprovado.  (28/07, Sábado, 5:36:00 –
6:34:00)  6.7.  GT Perícia  Econômico-financeira  e  mediação e  arbitragem (Processo  nº
18.442/2018  )  O  Conselheiro  Federal  Fernando  de  Aquino  Fonseca  Neto  afirmou  que
gostaria  que  o  assunto  fosse  abordado num momento  em que estivessem presentes  mais
conselheiros,  visto  que  foi  o  último  assunto  abordado  durante  a  685ª  Sessão  Plenária.
Relatou ainda que está sendo feita uma consulta nos Corecons, nos Sindecons e na Ordem
dos  Economistas  a  respeito  das  certificações,  sejam  do  curso  de  Perícia  Econômico-
Financeira  ou  outra  certificação.  O  prazo  foi  prorrogado  até  o  dia  31  (trinta  e  um)  de
agosto. Após a consulta, a ideia consolidar as sugestões recebidas para que seja feita uma
análise  da  Comissão  de  Normas  e  do  setor  Jurídico  do  Cofecon,  e  que  durante  a  Sessão
Plenária  do  Since  sejam  votadas  as  duas  resoluções,  sendo  uma  delas  que  atualiza  a
sistemática  de  certificações  dos  Corecons,  seja  ela  qual  for;  e  uma  resolução  para
certificação  do  curso  de  Perícia  Econômico-financeira.  Informou ainda  que  os  cursos  de
Perícia  estão  ocorrendo  em  todo  Brasil,  e  estão  sendo  bem  avaliados.  Relatou  que  foi
criado um novo curso, que já está sendo aplicado, de Perícia Atuarial, como complemento
ao  curso  original,  e  tendo  em  vista  que  é  uma  oportunidade  a  mais  de  atuação  dos
economistas.  O  relator  alegou  que  os  processos  referentes  aos  auxílios  financeiros  para
realização  do Curso de  Perícia  na  Paraíba  e  na  Bahia foram deliberados  e  aprovados  na
última Sessão Plenária. O Presidente do Cofecon, Wellington Leonardo da Silva, leu a ata
e constatou que não foi formalizado o auxílio, apenas foi citado como item de pauta e não
houve uma votação para liberação do auxílio. Decidiu aprovar,  condicionado a análise da
área técnica do Cofecon, e caso o projeto esteja completo e correto, será aprovado o valor
de  R$  3.000,00  (três  mil  reais)  para  cada  curso.  (28/07,  Sábado,  4:18:30  – 5:15:30)  6.8.
Aprovação  da  campanha  em  comemoração  ao  dia  do  Economista.  O  Conselheiro
relator, Waldir Pereira Gomes, informou que neste ano o Cofecon pretende trabalhar com o
tema  de  valorização  profissional,  deixando  de  lado  os  estereótipos,  visando  destacar  a
importância da profissão; abordar  diferentes  possibilidades  de atuação do profissional;  e
valorizar  o economista como profissional  estratégico e essencial  para o País.  Apresentou
ainda o conceito criativo, o título da campanha “#ECONOMIZE”, o layout, e as peças que
serão utilizadas para divulgação em redes sociais. Apresentou também os custos previstos
que  totalizam  R$  43.700,41  (quarenta  e  três  mil,  setecentos  reais,  e  quarenta  e  um
centavo),  sendo eles R$ 20.000,00 (vinte e  mil  reais)  para o programa Café das Seis,  da
Rádio Globo, que transmite para os estados de Minas Gerais, Rio de Janeiro, São Paulo, e
Brasília;  R$ 5.000,00 (cinco mil  reais) para gravação de SPOT; R$ 12.757,29 (doze mil,
setecentos  e  cinquenta  e  sete  reais,  e  vinte  e  nove centavos)  para  a  Mídia  Programática
Nacional  –  Site;  e  R$  5.943,12  (cinco  mil,  novecentos  e  quarenta  e  três  reais,  e  doze
centavos)  para  redes  sociais.  O  Conselheiro  Eduardo  Rodrigues  da  Silva  questionou  o
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CONSELHO FEDERAL DE ECONOMIA
nome  #ECONOMIZE,  afirmando  que  há  ambiguidade  na  palavra,  e  sugeriu  o  uso  de
#ECONOMISTA.  Além  disso,  sugeriu  que  os  R$  20.000,00  (vinte  e  mil  reais)  para  o
programa Café das Seis, e os R$ 5.000,00 (cinco mil reais) para gravação de SPOT fossem
remanejados para impulsionamento das redes sociais, visando alcançar todos os Estados do
Brasil.  Após deliberado,  o valor  previsto  de $ 43.700,41 (quarenta e  três  mil,  setecentos
reais, e quarenta e um centavos) foi aprovado; o remanejamento dos R$ 25.000,00 (vinte e
cinco mil  reais)  para impulsionamento nas internet  foi  aprovado; e foi feita uma votação
para  definir  o  nome  da  campanha  #ECONOMIZE  ou  #ECONOMISTA;  a  proposta
#ECONOMISTA recebeu  11  (onze)  votos  a  favor,  a  proposta  #ECONOMIZE  recebeu  2
(dois)  votos.  (28/07, Sábado, 6:34:00 – 6:34:44)  7. Outros Assuntos.  A Conselheira Federal
Denise Kassama Franco do Amaral fez uma constatação sobre os funcionários que trabalharam até
tarde no dia anterior às Plenárias e voltam para casa utilizando o transporte público. Solicitou que
fosse  pensada  em uma solução  para  sanar  esse  problema.  8.  Encerramento.  O Presidente  do
Cofecon, Wellington Leonardo da Silva, agradeceu a presença de todos e às dezessete horas e trinta
minutos deu por encerrados os trabalhos, dos quais eu, Raphael Pacheco Filho, lavrei a presente Ata
que, lida e achada conforme, vai assinada por mim e pelo Presidente da Sessão. Brasília, vinte e oito
de julho de dois mil e dezoito.

Econ. Wellington Leonardo da Silva Raphael Pacheco Filho
Presidente do Cofecon Secretário Ad hoc
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